SP s6 consegue inspecionar
farmacias 9 vezes por ano

Cada uma das trés nul far~
macias da Grande Séo Paulo
é visitada apenasnove vezes
ao ano pelos 37 fiscais da
Divisdo do Exercicio Profis-
sional da Secretaria da
Saade, drgido responsével
pelo Servico de Fiscaliza-
céo de Medicamentos. Ape-
sar do pequeno nimero de

fiscais e do maior rigor'na |
fiscalizac&o.exigido pelo

decreto presidencial que
eontrola a venda de medica-
mentos, o diretor da divisdo,
Newton Luiz Andreucei,

acredita que o Servigo de-
Fiscalizagao ters condigdes.

de aplicar a nova lei.

Da mesma forma que as
farmacias, as indastrias far-
- macéuticas de Sao'Paulo
também s@o pouco fiscaliza-
das. Existem 1.405 estabele-
cimentos, em todo o Estado,

que sao visitados, em média,

10 vezes por ano, por um to-
tal de 32fiscais. Mas, mesmo
sendo pequeno.o nGmerode
fiscais e grande o de
estabelecimentos ' a serem
fiscalizados,Newton An-

dreucei ndo prevé altera-
cbes no e;quema de traba- .

tho de sua equipe de fiscali-
sacdo, para que seja cum-
prido o noveo decreto

Para os fnncion&rios, néo

haveré problemas no con-’

trole da producao de medi-
camentos, ou seja, na fisca-
lizacéo das indistrias. New-
ton Andreucci explica que
nas visitas as indastrias far-
macéuticas verifica-se a
condicao de funcionamento
da empresa, 0 tipo de maté-
ria-prima utilizada, como é
desenvolvida a producido e

se o produto acabado res-

peita as exigéncias legais.
Para os trés primeiros casos
as 10 visitas anuais "“séo su-
ficientes’’. Além disso, a

anéllse do medlcamento.
que exige maior tempo e um
controle mais frequente, é
feita independentemente
do ntmero de visitas. O dire-
tor da Divis#io do Exercicio
Profissional explica que a
anéilise desses produtos ¢
feita pelo Instituto Adolfo
Lutz através “da coleta per-
manente-de amostras”,

. Mas, se na fiscalizacho
das indéstrias nko séo pre-
vistos probiemas, 0 mesmo
nio pode ser dito em rela-
¢fo as farmécias, embora o
diretor considere ‘bom
todo o controle de medica-
‘mentos’”’ exercido por seu
departamento. Em primeira
lugar, o nomero de fiscais
por farméecia é muito menor
que -0 nGmero deles por in-
diastria. Além disso, afirmea
Andreucci, “‘o controle dos

medicamentos vendidos.
. mediante a apresentaciode

receitas” — uma das princi-
pais exigéncias do novode-
creto — “é . aleatdrio”. Ele
explica que somente nos ca-
sos de flagrante é que se
pode punir asfarméciasque

" vendem medicamentos sem
"receita médica. E revela

que, das 421 multas aplica-
das no.ano passado, uma pe-
quena parte se referia &
venda de remédios sem re-

-ceita. O que parece explicar.

esse fato é o pequeno name-

»ro de visitas de fiscais que

cada farmécia recebe.
Numa média de 10 inspe-
¢bes anuais, a probalidade
de se autuar um estabeleci-
mento-em flagrante é real-
mente muito pequena.

‘Apesar d:sso, ‘Andreucei
86 pretende “intensiticar o
rigor.da fiscalizacéo de far-
mécias”, mesmo que esse
fato possa implicar uma re-
ducéo do nimero de droga-
‘rias. Em sua opinide, “é pre-

cbo elevar, e n&o apenas

" manter, o padrio das farmé-

cias, mesmo que isso signifi-
que ofechamento de estabe-

lecimentos”. Essa orienta-

¢ho é exemplificadas, ele
afirma, pelo nimero de in-
terdicoes temporérias de
estabelecimentos verifica-
dos no ano passado, que
chegou a 550..

Apesar de ser raro o fe-
chamento definitivo de far-
mécias, segundo Andreucci,
ele poder& se tornar mas
frequente. N&o apenas pela
orientacfo dada aos tiscais,
como também pelo ndmero
de farmécias da periferia
que hoje vivem, pratica-
mente, da venda de medica-
mentos sem receitas. Entre-

tanto, 0 aumento de interdi- |

¢des definitivas, e em espe-
cial dessas farmécias, 86

- ocorreré se a fiscalizacho

for exercida com maior ri-
gor. Mas Andreucei pre-

. tende seguir a orientagio

do ministro da Sadde, Al-
meida Machado, o qual su-
gere que a implantacio da
nova lei seja feita dos cen-

tros, para a periferia. Além

disso, nenhuma medida efe- |-
tiva foi tomada, até o mo-
mento, para tornar a fiscali-
3a¢do mais rigorosa.
Apenas foram marcadas
reunides — segundo An-
dreticei — para que “os ins-
petores possam.em primei- |
ro lugsr conhecer a lef e
sua fiualidade”. Somente
depois disso é que se pensa-
r4 na aplicacio da lei. Mas,
como . Andreucci nao prevé
um prazo para o estudo do
decreto, conclui-se que o
seu cumprimento dever4 es-
perar ainda algum tempo.




